
PARECER Nº            , DE

Da COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, sobre o Projeto de Lei nº 1192, de 2011

De autoria do nobre Deputado Mauro Bragato, o projeto em epígrafe tem por escopo definir a Categoria de Unidade de Conservação Parque Urbano de Conservação da Biodiversidade para o Estado de São Paulo.

O projeto esteve em pauta nos termos regimentais, não tendo recebido emendas ou substitutivos.

A seguir, o projeto foi encaminhado a esta Comissão de Constituição, Justiça e Redação para ser analisado quanto aos seus aspectos constitucional, legal e jurídico, conforme previsto no artigo 31, § 1º, do Regimento Interno Consolidado.

Sob esse prisma, verifica-se que, em que pesem os elevados méritos da proposta, somos compelidos a negar-lhe prosseguimento, pelas razões que passamos a expor.

Isto porque a propositura analisada está em desacordo com o procedimento de criação de unidade de conservação determinado no Capitulo IV – Da Criação, Implantação e Gestão das Unidades de Conservação da Lei federal nº 9.985/00, a qual regulamenta o art. 225, I, II, III e VII, da Constituição Federal e institui o Sistema Nacional de Unidades de Conservação da Natureza, bem como com o Decreto federal nº 4.340/02 que a regulamenta.

Com efeito, essa Lei, em seu art. 22, § 2º, estabelece que toda criação de unidade de conservação deve ser precedida de estudos técnicos e de consulta pública que permitam identificar a sua localização, dimensão e limites mais adequados, conforme destacamos, in verbis:

Art. 22. As unidades de conservação são criadas por ato do Poder Público. 

(...)

§ 2º. A criação de uma unidade de conservação deve ser precedida de estudos técnicos e de consulta pública que permitam identificar a localização, a dimensão e os limites mais adequados para a unidade, conforme se dispuser em regulamento. 

Ademais, não foram obedecidos os seguintes termos do Decreto acima citado:

CAPÍTULO I - DA CRIAÇÃO DE UNIDADE DE CONSERVAÇÃO

Art. 2º. O ato de criação de uma unidade de conservação deve indicar:


I - a denominação, a categoria de manejo, os objetivos, os limites, a área da unidade e o órgão responsável por sua administração;


II - a população tradicional beneficiária, no caso das Reservas Extrativistas e das Reservas de Desenvolvimento Sustentável;


III - a população tradicional residente, quando couber, no caso das Florestas Nacionais, Florestas Estaduais ou Florestas Municipais; e


IV - as atividades econômicas, de segurança e de defesa nacional envolvidas.

Art. 3º. A denominação de cada unidade de conservação deverá basear-se, preferencialmente, na sua característica natural mais significativa, ou na sua denominação mais antiga, dando-se prioridade, neste último caso, às designações indígenas ancestrais.

Art. 4º. Compete ao órgão executor proponente de nova unidade de conservação elaborar os estudos técnicos preliminares e realizar, quando for o caso, a consulta pública e os demais procedimentos administrativos necessários à criação da unidade.

Art. 5º. A consulta pública para a criação de unidade de conservação tem a finalidade de subsidiar a definição da localização, da dimensão e dos limites mais adequados para a unidade.


§ 1º. A consulta consiste em reuniões públicas ou, a critério do órgão ambiental competente, outras formas de oitiva da população local e de outras partes interessadas.


§ 2º. No processo de consulta pública, o órgão executor competente deve indicar, de modo claro e em linguagem acessível, as implicações para a população residente no interior e no entorno da unidade proposta.

Dessa forma, como não foram obedecidos os termos estabelecidos na legislação federal necessários à criação de uma unidade de conservação, há impossibilidade de aprovação desse projeto.

Ante o exposto, somos contrários ao Projeto de Lei nº 1192, de 2011.

Sala das Comissões, em 
DEPUTADO AFONSO LOBATO

RELATOR
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